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PÓ PRETO

JUSTIÇA INTERDITA
OPERAÇÕES EM TUBARÃO
Atividade de Vale e ArcelorMittal é suspensa por tempo incerto

VILMARA FERNANDES
vfernandes@redegazeta.com.br

As atividades doComplexo
de Tubarão – administrado
pela Vale –, que envolvem
minério de ferro e carvão,
foram interditadas na ma-
nhã de ontem pela Polícia
Federal.Motivo: crime am-
bientaldecorrentedapolui-
çãoporpópretoqueatinge
oareomar.Adecisãofoida
Justiça Federal Criminal e
atinge ainda a ArcelorMit-
tal. No fim do dia as duas
empresasforamaindamul-
tadas pela Prefeitura de Vi-
tória emR$68milhões.
Com a decisão os píeres

paraimportaçãodecarvãoe
o de exportação deminério
estão proibidos de operar
por tempo indeterminado.
Umoutro píer que também
édestinadoaexportaçãode
minério de ferro – não cita-
donadecisão judicial – está
foradeatividade,segundoa
empresa, paramanutenção
programada. Com isto as
atividadesdaempresaVale,
em relação aos dois produ-

tos, estão suspensas por
tempo indeterminado.

HISTÓRICO
A interdição realizada

ontem teve início em uma
ação civil pública movida
peloMinistérioPúblicoEs-
tadual, em 2013. Ela não
foiaceitapela JustiçaEsta-
dual porque o assunto era
de competência federal.
Assim foi encaminhada

para a Polícia Federal, que
deuinícioàsinvestigações,
em agosto de 2014.
Emnovembrodoanodo

anopassado,odelegadofe-
deraldecrimesambientais,
Décio Ferreira Neto, reali-
zou uma vistoria no com-
plexo. “Foi quando filma-
mosachuvademinérioque
caía em cima de nossa lan-
cha”,relatou.Nodiadezde
dezembro do mesmo ano

ele fez uma representação
à Justiça Federal pedindoa
interdição das atividades
noComplexo de Tubarão.
Opedidofoiaceitopelo

juizda1ªVaraFederalCri-
minal,MarcusViniciusFi-
gueiredo de Oliveira Cos-
ta. Em sua decisão ele re-
lata que discordou do pa-
recer doMinistério Públi-
co Federal (MPF), contrá-
rio à interdição.

Oargumentoeradeque
ela se destina apenas a ca-
sos que envolvam crimes
financeiros ou quando há
provas de mortandade de
animais ou dano à saúde
humanaoque,navisãodo
MPF, não ficou comprova-
do.Equeoassuntodeveria
ser tratado na área civil.
Mas, segundo o juiz, há

outras ações tanto na Jus-
tiçaestadual,quantofede-

ral, todasnaáreacivil, que
ainda não surtiram efeito.
“Emque pese amultiplici-
dade de ações implemen-
tadas, não se alcançou re-
sultado satisfatório. O co-
tidiano da Região Metro-
politana evidencia, a olho
nu, o aumento gradativo
dapresençadodenomina-
dopópreto”,dizojuiz,que
atua na área criminal.
E destaca que pesou em

suadecisão,alémdeoutros
fatos, a “assustadora filma-
gem” realizada no comple-
xo:“Oteordosarquivosim-
pressiona, face à quantida-
de de material lançado li-
vrementeaomarduranteo
carregamento do navio
comminério de ferro, bem
como durante o descarre-
gamento de carvão, proje-
tando poeira de carvão no
ardeVitóriaeplumadecar-
vão nas águas marítimas”,
diz em seu texto.
E conclui a sua decisão

denominando o que ocor-
re no complexo como “ati-
vidade criminosa”.

—

“Determino a
suspensão
temporária das
atividades até
que cesse a
atividade
criminosa”
—
MARCUS V. F. O. COSTA
JUIZ CRIMINAL FEDERAL

V
IT

O
R

JU
B

IN
I

Motivo da interdição:

crime ambiental,

decorrente da poluição

por pó preto, segundo

decisão da Justiça

POLÍCIA FEDERAL

Investigação da Polícia Federal no complexo filmou minério até nas estruturas
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Empresa diz que a decisão judicial provoca impactos na economia do Estado

Perito da Polícia Federal (à esquerda) coletou amostras em operação. Minério caía das esteiras (à direita)

PF vai colher areia das praias e do fundo do mar

POLÍCIA FEDERAL

VEJA NA WEB

VÍDEO
Confira as ima-
gens que impres-
sionaram o juiz.

leia.ag/1P8Muob

www.gazetaonline.com.br

Naspróximassemanasa
Polícia Federal vai colher
areia das praias localiza-
dasnaIlhadoBoienaCur-
va da Jurema. São locais
paraondeospoliciais esti-
mamquepartedominério
e do carvão que contami-
naram o mar estão sendo
levados, pela correnteza.

“Acreditamos que estejam
contaminando as praias”,
informou o perito André
Bittencourt.
Os policiais também fa-

rãomergulhosnomarloca-
lizadopróximoàesteira ou
correia transportadora de
minériodeferro.Deacordo
com Bittencourt, um volu-

me expressivo do produto
que cai no mar está sendo
acumulado no fundo do
oceano. “Provavelmente
temumapilhano fundodo
mar. Temos que fazer um
mergulho para avaliar as
condições”, explicou.
Todas as informações

vão fazer parte de um lau-

Vídeo com “chuva de
minério” assusta juiz

Asimagensda“chuvade
minério” que impressio-
naram o juiz foram reali-
zadas embaixo da esteira
ou correia transportadora
de minério de ferro. Ao
passar embaixo da esteira
com a lancha, os policiais
federais foram surpreen-
didos pela quantidade de
produto que caía nomar.
“Qualquer vento derru-

baominérionomar, assim
como a trepidação”, rela-
tou o perito André Bitten-
court,quenamanhãdeon-
tem,aovoltarapassarpelo
local, ficou completamen-
te sujo com o produto, en-
contrado, ainda acumula-
do em várias partes do su-
porte da esteira.
Segundoele,omesmose

repete no desembarque do
carvão. “Não há nenhuma
proteção. O carvão cai no
chãoeé levadopelovento”,
relata.Diz aindaque, ao ser

retirado do navio por uma
pá do guindaste, parte do
carvão vaza, sendo levada
pelo vento e contaminando
as casas. “Encontramos vá-
riasmanchas nomar”, diz.
OdelegadoDécioFerrei-

raNeto informouaindaque
osquatroguindastesdopíer
de carvão e a esteira domi-
nério foram lacradas pela
Polícia Federal, que ficou
encarregada do cumpri-
mento da decisão. “Para re-
tirar o lacre precisa haver
umadecisãojudicial.Quan-
do isto ocorrer, os policiais
retornamaolocalparafazer
a remoção”, explicou.do técnico que será anexa-

doaoinquéritopolicial.Na
próxima semana, infor-
mouodelegadoDécioFer-
reira Neto, serão ouvidos
osdiretoresdamineradora
Vale e também os da Arce-
lorMittal, que durante um
tempo também operou no
complexo de Tubarão.

A decisão de interditar as
atividades ligadasacarvãoe
minériodeferrodoComple-
xo de Tubarão surpreendeu
amineradoraVale.Porinter-
médiodenota,aempresain-
formou ainda que a decisão
traz“muitainsegurançajurí-
dica para todo o meio em-
presarial e que certamente
diminuiráacompetitividade
doEstadona atraçãodeno-
vos investimentos”.
Uma sentença emque o

juizdeclaratercontrariado
oparecerdoMinistérioPú-
blico Federal, já que a me-
dida de suspensão das ati-
vidadessódeverseraplica-
da em alguns tipos de cri-
mes, como os relativos à

atividades financeiras.
A decisão judicial, diz a

Vale, paralisa as atividades
de exportação e importa-
ção da empresa no Espírito
Santo, provocando grande
impacto na economia do
Estado, com reflexos em
Minas Gerais. Diz ainda
que irá adotar todas asme-
didas judiciais para garan-
tir o restabelecimento das
suasatividadesnoComple-
xo de Tubarão.
Aempresareforçaainda

que vem atuando e inves-
tindo continuamente em
seus sistemas de controle
ambiental e “cumprindo
rigorosamentealegislação
ambiental vigente”.

Destaca ainda entre
2007 e 2014 – como parte
doTermodeCompromisso
Ambiental (TCA)assinado
com o Iema e o Ministério
Público Estadual – a em-
presa realizou um investi-
mento de R$ 800 milhões
que equipou todo o siste-
ma produtivo do Comple-
xodeTubarão comasmais
modernas tecnologias de
controle ambiental.
Acrescentaqueaté2020

terá investidoaproximada-
mente R$ 1 bilhão emme-
didas de controle ambien-
tal em suas operações no
Complexo de Tubarão, so-
mando os valores investi-
dos nos últimos anos.

ARCELORMITTAL
A ArcelorMittal também

foi citadanadecisãodaJus-
tiça,jáqueatéháalgunsme-
sesoperavanoPíerdePraia
Mole. Em nota a empresa
dizquejánãooperamaisno
complexoequeatualmente
éclientedosserviçosdedes-
carregamento de carvão
realizados pela Vale.
Informa ainda que a pa-

ralisação não afeta de ime-
diatoassuasatividadesere-
forçaqueaempresatemseu
focodirecionadoemmelho-
rar os controles ambientais.
E que até 2018 fará investi-
mentosemtornodeR$400
milhões para reduzir ainda
mais as emissões.

Sentença contrariou parecer do Ministério Público Federal

POLÍCIA FEDERAL

Filmagem mostra o minério caindo em lancha

VALE SE DIZ
SURPRESA
COM DECISÃO
JUDICIAL

PÓ PRETO



SEXTA, 22 DE JANEIRO DE 2016 CIDADES | 5

VITOR JUBINI

Operações das empresas, que atuam em Tubarão, foram interditadas pela Justiça

PÓ PRETO

PREFEITURA MULTA VALE E
ARCELOR EM R$ 68,4 MILHÕES
Cada uma terá que pagar R$ 34 milhões, mas pode recorrer

Poluição ultrapassa
limites em Vitória

POLÍCIA FEDERAL

O coletor de água do mar ficou sujo com a poluição

O QUE SIGNIFICA CADA MULTA

SANÇÕES
MULTA 1
t R$ 272.653,52
A multa foi por não
cumprir deliberações do
Conselho Municipal de
Meio Ambiente
(Comdema) de Vitória,
por “emissão visível de
poeiras, névoas e gases
em qualquer operação
de britagem, moagem,
estocagem e
transferência de
materiais que possam
provocar emissões de
poluentes atmosféricos”.

KATILAINE CHAGAS
kchagas@redegazeta.com.br

A Vale e a ArcelorMittal
vão ter que pagar, juntas,
R$68,4milhõespor causa
de poluição gerada pelo
pó preto. A Prefeitura de
Vitóriaemitiu,ontem,cin-
co multas que somam R$
34.236.715,96 a cada
uma das empresas.
“As multas têm caráter

punitivo e não eliminama
obrigação de reparação”,
afirmou o prefeito Lucia-
no Rezende.
Segundo o prefeito, as

sanções só aconteceram
agoraporqueantesnãoha-
via legislação própria que
desse parâmetro para apli-
cação de multa. Na última
segunda-feira, a prefeitura
publicou alteração em de-
creto que amplia para até
R$ 50 milhões as multas
por danos ambientais. A
maior penalidade antes
disso era de R$ 77.096,79.
O parâmetro que valia

atéodecretoeraodoCon-
selho Nacional do Meio
Ambiente (Conama), que
estipulava valores que da-
tavamdadécadade1990,
segundooprefeito.Ou se-
ja, valores defasados.
“Agoraémaiscaropoluir

doque resolveroproblema
dapoluição”,disseoprefei-
to.Eleafirmaqueasmultas
nãoestãorelacionadascom
adecisãodaJustiçaFederal
de interditar as atividades
nos píeres de minério e de
carvão no complexo de Tu-

barão,emVitória.Adecisão
atingiu diretamente Vale e
ArcelorMittal, que operam
nos dois píeres.
“Foi coincidência.

Quando publicamos o de-
creto já sabíamos que iría-
mosmultar esta semana”,
garantiu o prefeito.
A maior das cinco mul-

tas é de R$ 30.580.054,68
por “provocar continuada-
menteadegradaçãooupo-
luição de elevado impacto
ambiental que apresente
iminenteriscoparaasaúde
pública e aomeio ambien-
te”, como descreve trecho
dodecreto10.029/97,que
deu base àsmultas .
Aprocuradoradomuni-

cípio de Vitória, Flávia
Marchezi,acrescentouque
hoje émais fácil identificar
seépódeminério ede car-
vão,alémdeexistirequipa-
mentos quemedem isso.
Semcitar nomes, o pre-

feito questionou aqueles

quealegamqueopópreto
pode vir de outras fontes,
como os meios de trans-
portes motorizados e a
construção civil: “Onde
estáopópretodeSãoPau-
lo e do Rio de Janeiro?”.
As empresas têm20 dias

para recorrer da multa na
Juntade ImpugnaçãoFiscal
daprefeituraemaisvinteno
Conselho Municipal de De-
fesa do Meio Ambiente. O
prazo valerá a partir da no-
tificação. A prefeitura infor-
mouquenotificouaValeon-
tem.Casonão consiga fazer
omesmocomaArcelorMit-
tal,aempresaseránoticiada
por Aviso de Recebimento
(AR)dosCorreios hoje.

MULTA 2
t R$ 272.653,52
Essa sanção foi por
operar atividade de
“elevado potencial
poluidor ou degradador
em desacordo com a
legislação e normas
vigentes”.

MULTA 3
t R$ 1.050.209,66
A terceira multa foi por
denúncias recorrentes
por causa de poluição

MULTA 4
t R$ 2.061.144,58
O valor é por ter

ultrapassado os limites
máximos de poluição por
pó preto na estação de
monitoramento da Ilha
do Boi.

MULTA 5
t R$ 30.580.054,68
É a maior de todas as
multas até então
aplicadas. Foi emitida
por causa da
provocação contínua da
“degradação ou
poluição de elevado
impacto ambiental que
apresente iminente
risco para a saúde

pública e ao meio
ambiente.

TAC
AJUSTAMENTO DE CONDUTA
t Documento
A prefeitura enviou para
a Vale Termo de
Ajustamento de Conduta
(TAC) em dezembro
passado. O documento
teria que ser devolvido
assinado em janeiro,
mas a empresa pediu
prazo para responder o
TAC até o dia 16 de
fevereiro.

O índice de poluição
por pó preto ultrapassou
os limites máximos em
todasascincoestaçõesde
monitoramento localiza-
das em Vitória, segundo
osúltimosdadosdivulga-
dos no site do Instituto
Estadual de Meio Am-
biente (Iema). A infor-
mação foi divulgada na
edição da última segun-
da-feira de A GAZETA.
Os dadosmais recentes

sãodenovembropassado.
As estações estão localiza-
das em Jardim Camburi,
Enseada do Suá, Centro,

IlhadoBoi(HotelSenac)e
Clube Ítalo.
O local comomaior im-

pacto foi a Enseada do
Suá, cujo limite é de
11,61,mas apresentou ín-
dicede13,1nomêsdeno-
vembro. No mês anterior,
somente a estação da Ilha
do Boi não ultrapassou os
limites de poluição.
O Iema foi questiona-

do pela reportagem on-
tem sobre a decisão judi-
cial de interditar píeres
do Complexo de Tuba-
rão, mas informou que
não vai se pronunciar.

PUNIÇÃO

“As multas antes não
tinham impacto. Agora
é mais caro poluir do
que resolver o
problema da poluição”

LUCIANO REZENDE
PREFEITO DE VITÓRIA

OUTRO LADO

Empresas se manifestam

A Vale confirmou, por
nota, que recebeu a no-
tificação da Secretaria
de Meio Ambiente de
Vitória (Semmam) no
final da tarde de ontem
sobre a aplicação das
cinco multas, que so-
mam R$ 34 milhões.
A empresa informou
que vai avaliar a no-
tificação recebida para
se manifestar dentro
do prazo estipulado pe-
lo órgão.
“A empresa reforça ain-
da que vem atuando e
investindo continua-
mente em seus siste-

mas de controle am-
biental e cumprindo ri-
gorosamente a legisla-
ção ambiental vigente.
A Vale reitera o seu
compromisso com as
comunidades da região
da Grande Vitória, com
o meio ambiente e com
as suas operações”,
concluiu nota da mine-
radora.
Já a ArcelorMittal in-
formou, por nota,
que não registrou re-
cebimento de notifi-
cação da Secretaria
de Meio Ambiente de
Vitória.
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Matérias publicadas em A GAZETA mostraram como foi a interdição das empresas, ordenada em 28 de agosto e que durou até 1º de setembro de 1990

PÓ PRETO

GOVERNO DE MAX MAURO

INTERDITOU PORTO EM 1990
Na época, empresas faltaram a encontro para assinar acordo

INTERDIÇÃO

“Então chamei o
procurador para que
preparasse os autos
para interdição.
Interditei naquele dia”

MAX MAURO
EX-GOVERNADOR

EDSON CHAGAS

Transtorno

Apesar de sem-

pre limpar a casa,

na Mata da Praia,

Marlete, 54, ainda

precisa cobrir os

móveis da área

externa por causa

do pó preto.

“Temos
problemas
alérgicos na
família que
pioram com
o pó preto”
—
MARLETE DE
FÁTIMA NICCHIO
ADMINISTRADORA

Ambientalistas comemoram

KATILAINE CHAGAS
WING COSTA

A interdição de dois píeres
do Complexo de Tubarão,
emVitória, não foi aprimei-
ra contra as empresas que
atuamno local. Em1990, o
então governador Max
Mauro determinou a inter-
dição das atividades da
CompanhiaVale doRioDo-
ce(CVRD),hojesóVale,eda
antiga Companhia Siderúr-
gicadeTubarão (CST), hoje
ArcelorMittal, em razão da
poluição proveniente dos
complexos industriais.
“Fizemos uma interven-

ção na Vale e na CST e ne-
gociamosumacordoquese-
ria assinado no Palácio An-
chieta. Soube na véspera
queelesnãoiriamcompare-
cer.Masdeixeimarcado.Fiz
questão”, relembraMauro.
Elesoubequeporinterfe-

rência do governo federal, a
Vale, que era estatal na épo-
ca, foi orientada a não assi-
naroacordoquepreviacon-
dicionantes para diminuir a
poluição. “Esperei por uma
hora.Entãochameioprocu-
radorparaquepreparasseos
autos para interdição. Inter-
ditei naquele diamesmo.”
No dia seguinte ele foi

procurado pelo então mi-
nistrodeMinaseEnergia,
Ozires Silva, e por repre-

sentantes da estatal. “Fa-
laram dos prejuízos. E eu
disse: ‘a culpa é de vocês’.
Fui intransigente e eles
assinaram.”
NocasodaCST,eleconta

que a empresa queria licen-
ciamento para duplicar sua
produção e para isso pedia
recursos do BancoNacional
deDesenvolvimentoEconô-
mico e Social (BNDES). “Ti-
ve o apoio do presidente do
BNDES(paraassinaroacor-
do)”, disse o ex-governador.
Ainterdiçãofoiordenada

em28deagostoedurouaté
1ºde setembrode1990.

A notícia da interdição
das atividades das empre-
sas que atuam no comple-
xoportuáriodeTubarãofoi
comemorada por entida-
des ambientais e associa-
ções, que há anos denun-
ciamos transtornos causa-
dos pelo pó preto.
O presidente da ONG

Juntos SOS Ambiental,
ErayltonMoreschi,classifica
a ação como um marco na
luta contra a poluição. Ele
lembra que, em agosto de
2015, chegou a pedir à Se-
cretaria de Meio Ambiente
de Vitória e ao Instituto Es-
tadual de Meio Ambiente e
Recursos Hídricos (Iema) a
interdiçãodas atividades no
porto após constatarem
mais umavez apresençade
pó deminério nomar. “Não
queremospararaValeeaAr-
celor.Oobjetivodanossalu-
taégarantirsaúdeequalida-
de de vida para os capixa-
bas”, pontuaMoreschi.
Do mesmomodo, o pre-

sidente da Associação dos
AmigosdaPraiadeCambu-
ri, Paulo Pedrosa, aprova a
iniciativa da Polícia Federal.
Já o presidente do Instituto

Jacarenema, Petrus Lopes,
ressalta: “Foi uma das me-
lhores coisas que aconteceu
no Estado em relação à ga-
rantia de saúde e à integri-
dade ambiental dos ecossi-
temasdaGrandeVitória”.
A interdição também foi

aprovada pela Associação
dos Moradores, Empresá-
rios e Investidores da Praia

doSuá(Amei-ES),quealém
de preparar um seminário e
uma campanha contra o pó
preto, organiza um abaixo
assinado com os condomí-
nios, que deverá ser entre-
gueaoMinistérioPúblicoFe-
deralparaapoiarduasações
da ONG Juntos SOS Am-
biental. Segundo o diretor
Eduardo Borges, a Amei-ES

iráorientaroscondôminosa
moveremações contraaVa-
le e aArcelorMital.
“Ninguém torce contra

asempresas.Lamentamosa
necessidade da interdição,
mas pelo menos algo está
sendo feito commais asser-
tividadepelopoderpúblico.
Essamedida éumamal ne-
cessário”, diz Eduardo.
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ESTRUTURA DE TUBARÃO

PREJUÍZO ECONÔMICO COM
PARALISAÇÃO DE TUBARÃO
Sem operar, porto capixaba causaria queda na arrecadação

Desemprego preocupa o setor
AdecisãodaJustiçaFede-

ral de fechar Tubarão caiu
como uma bomba nomeio
empresarial. Procurados
por A GAZETA, executivos
com larga experiência em
mineraçãoesiderurgia,que
preferiram não se identifi-
car, se mostraram preocu-
pados com a manutenção
deempregosetambémcom
a insegurança jurídica.
“De repente vai lá e fe-

chaaempresa?Trata-sede
uma prerrogativa perigo-
sa. Que segurança jurídica
é essa? Empreender já é
coisa para louco no Brasil,

BEATRIZ SEIXAS
bseixas@redegazeta.com.br

Omaior porto exportador
deminério de ferro epelo-
tas do mundo, o Porto de
Tubarão, operado pela Va-
le, está com as atividades
ligadas àmineração inter-
ditadasportempoindeter-
minado. Além dele, o píer
decarvãodoPortodePraia
Mole não poderá operar.
A suspensão dessas ati-

vidades deverá gerar pre-
juízosparaaValeeArcelor-
Mittal e reflexos negativos
na economia capixaba, es-
pecialmente se a paralisa-
ção perdurarmuitos dias.
Especialistas ouvidos por

A GAZETA listaram impac-
toscomoquedadearrecada-
ção para o Estado e para Vi-
tória;multaspordescumpri-
mento de prazos junto a
clientes; aumento das des-
pesas com afretamento dos
navios, que tendem a ficar
maistempoesperandonafi-
laparaconseguirematracar;
redução das exportações,
comprometendo a balança
comercial; perda de cargas
paraoutrosEstados; revisão
na produção das empresas;
entre outros fatores que po-
demser comprometidos.
Semaoperaçãodos ter-

minais,aindasobramdúvi-
das sobreoquevai aconte-
cercomosnaviosqueestão
programados para chegar
ao Complexo de Tubarão.
Umaembarcação vindada

Alemanha, que atracaria
hoje no píer 2 do Porto de
Tubarão para ser carrega-
do de minério, deve conti-
nuarfundeadanabarraaté
que o impasse com a Justi-
ça seja resolvido.
Para a próxima semana,

outrasduasembarcaçõeses-
tão agendadas para atraca-
rem no píer 1, também no
terminaldeTubarão.Segun-
doaVale,osdoisberçosdes-
te cais estão paralisados em
funçãodeumamanutenção
programada.Masoquedáa
entender é que a manuten-
ção deve ser encerrada até
domingo, uma vez que há
previsão para navios anco-
raremnosdias 25 e30.
Para os próximos 30

dias, estão na lista de atra-
cação 39 navios, sendo 19
paraopíer1e20paraopíer
2. Já para o píer de carvão,
em Praia Mole, está pro-
gramada a chegada de 14
navios nomesmo período.
Uma fonte do setor, que

preferiu não se identificar,

dissequecadanavioparado
na fila chega a dar um pre-
juízo de pelo menos R$ 50
mil por dia. Para além das
despesas e multas que as
empresas ficarão sujeitas,
especialistas temem que a
produção das companhias
sejamrevistas.
Procurada, a ArcelorMit-

tal informou que a paralisa-
ção do descarregamento de
carvãonãoafetadeimediato
assuasatividadesereforçou
que“temseufocodireciona-
do em melhorar continua-
mente os controles ambien-
tais, potencializando proce-
dimentos e tecnologias”.
A Vale, por sua vez, não

esclareceuquaissãoosim-
pactos que a interrupção
docarregamentodeminé-
rio vai representar nos
seus negócios.

REFLEXOS
Se a paralisação dos

portosseestenderpormui-
to tempo, o diretor técnico
da Futura, Orlando Cali-
man, observa que os pre-
juízos para a economia se-
rão drásticos. Ele cita que
“tirar a Vale” de cena no
mercado pode representar
umrombodecercade13%
noPIB capixaba. Alémdis-
so, Vitória pode perder de
25% a 30% da receita de
ICMSeumamassa salarial
demaisdeR$500milhões
por ano será enfraquecida
no Estado.

PERDAS

30%
a menos

É quanto pode chegar a
perda de receita de
ICMS em Vitória.

se persistir essa virulência,
acoisapiora”,assinalauma
fonte commais de 40 anos
de experiência no setor.
Ele lembra da profunda

crise que passa a siderurgia
nacional.“Asituaçãojáégra-
ve, as empresas já estão no
aperto.Casonãotenhamse-
gurança para operarem no
Brasil, ficamaisdifícilainda.
Játemosmásnotíciasvindas
de Usiminas e CSN, a Arce-
lorMittalestá tendodesevi-
rar. São 6 mil empregados
noEstado, todos sob risco”.
O Fórumdas Entidades e

Federações também mani-

festou preocupação com a
interdição. “Amedida extre-
macontraasduasempresas
geraalta insegurança jurídi-
ca epode, inclusive, desesti-
mularaatraçãodenovosin-
vestimentos”, pontuaaenti-
dade formada pelas federa-
çõesdaAgricultura,Comér-
cio, Indústria e Transportes,
e oEspírito Santo emAção.
OpresidentedoSindifer,

ManuelPimenta,endossaa
crítica à decisão judicial e
diz que a paralisação pode
comprometer os empre-
gos,arendadasfamíliasea
cadeia de fornecedores.
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Porto de Tubarão é responsável pela maior movimentação de minério do mundo


